PARECER Nº 950, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 393, DE 2019.
De autoria do Nobre Deputado Rodrigo Moraes (DEM), o Projeto torna obrigatório o atendimento preferencial aos portadores de fibromialgia nos órgãos públicos e nas empresas públicas e privadas.

O Projeto foi – em atenção ao parágrafo único, do artigo 148, do Regimento Interno – incluído em Pauta nas 1ª a 5ª Sessões Ordinárias, não recebendo emendas.

Em conformidade com o artigo 149, do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à CCJR análise quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico – nos termos do artigo 31, § 1º, do Regimento Interno –, tendo sido designado Relator o Deputado que subscreve o presente parecer.

I - RELATÓRIO

A proposição visa obrigar órgãos públicos e empresas privadas a dispensarem atendimento preferencial a pessoas portadoras de fibromialgia.

O autor da proposta justifica sua pretensão afirmando que a síndrome causa dores generalizadas na pessoa acometida, sendo que o atendimento preferencial traria maior conforto ao diagnosticado.

II – DA CONSTITUCIONALIDADE FORMAL E MATERIAL

A proposta não encontra óbices de inconstitucionalidade, uma vez que o Poder Legislativo estadual tem competência para fixar parâmetros de atendimento aos cidadãos do Estado.

O artigo 24, da Constituição Estadual estabelece que “a iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.

No mesmo trilhar, a proposição está em consonância com as normas federais que regem o tema, sobretudo com a lei número 10.048/2000, que dispõe sobre a prioridade de atendimento às pessoas que especifica e dá outras providências.

Assim, é certo que a presente propositura observa os critérios de constitucionalidade e legalidade.

III – VOTO

Por tudo quanto exposto, profiro parecer FAVORÁVEL à constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei nº 393/2019.

a) Heni Ozi Cukier – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  28/8/219.

a) Mauro Bragato – Presidente
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